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R E V I S TA  D A  P L ATA F O R M A  P O R T U G U E S A  D A S  O N G D 

Criada há mais de dois anos, esta é a primeira edição impressa 
da Revista da Plataforma Portuguesa das ONGD  e muito nos 
honra que seja distribuída encartada num jornal de referência 
como o PÚBLICO.

A Plataforma, que este ano comemora 30 anos de existência, 
representa actualmente 66 Organizações Não Governamen-
tais de Desenvolvimento (ONGD), que trabalham no âmbi-
to internacional, em Cooperação para o Desenvolvimento 
– sobretudo nos Países Africanos de Língua Portuguesa, mas 
não só –, tendo também intervenções na América Latina e 
na Ásia; e em iniciativas de Acção Humanitária e de Emer-
gência. Estas ONGD trabalham também no plano nacional, 
em Educação para o Desenvolvimento, em que se incluem 
actividades de sensibilização seja nas escolas, seja junto da 
opinião pública, dos media e dos decisores políticos.

E o que é o Desenvolvimento? – interrogamo-nos nesta edi-
ção, propondo algumas respostas, focadas nos Objectivos 
de Desenvolvimento e na futura agenda de Desenvolvimen-
to – que será decidida ainda este ano – nas parcerias cata-
lisadoras de Desenvolvimento, nos diferentes mecanismos 
disponíveis para o seu financiamento, bem como no papel 
da Sociedade Civil para a compreensão e a resposta aos de-
safios globais, como a insegurança alimentar, o agravamento 
das desigualdades, as alterações climáticas, as migrações, a 
paz e a segurança. Abordamos ainda os mais recentes resul-
tados do Eurobarómetro, que sonda a opinião dos cidadãos 
de todos os Estados-membro da UE e revela uma atitude de 
apoio à Ajuda ao Desenvolvimento, mas também alguma in-
coerência nos comportamentos das pessoas.

Esta foi uma das razões que levou a Comissão Europeia a 
eleger 2015 como Ano Europeu para o Desenvolvimento. E 
é neste contexto que surge também a Semana do Desenvol-
vimento, iniciativa da Plataforma Portuguesa das ONGD e 
das suas associadas, e desejamos que seja uma oportunida-
de de reflectirmos em conjunto sobre o papel de cada um e 
cada uma no Desenvolvimento: de que forma o modo como 
vivemos tem repercussões no Desenvolvimento de outros 
países? E no sentido inverso? De que forma as nossas de-
cisões enquanto consumidores ou as políticas comerciais, 
agrícolas ou migratórias do Estado português e de outros Es-
tados europeus causam impacto no Desenvolvimento global 
e perpetuam desigualdades entre os países? De que forma as 
acções locais podem ter impactos globais e como podemos 
no nosso dia-a-dia contribuir para a sustentabilidade do pla-
neta, para a erradicação da pobreza e para a promoção dos 
Direitos Humanos à escala global?

2015 é também um ano marcado por três momentos-chave 
de redefinição das políticas de Desenvolvimento com gran-
de impacto nas relações internacionais: a Conferência so-
bre Financiamento do Desenvolvimento em Julho, em Adis 
Abeba, a Cimeira dos Objectivos do Desenvolvimento Sus-
tentável em Setembro, em Nova Iorque, e a Cimeira sobre 
Alterações Climáticas em Dezembro, em Paris. Todos estes 
momentos se revestem de grande importância tanto para os 
chamados países em desenvolvimento como para os países 
desenvolvidos. Estejamos, por isso, atentos a estes debates, 
pois a construção de um mundo mais justo, solidário e sus-
tentável deve ser feita por todos e todas e não apenas pelos 
decisores políticos. Quando se discutem escolhas no que 
toca ao Desenvolvimento, todas as vozes devem ser ouvidas.
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Este é o ano em que os Objectivos de Desenvolvimento do 
Milénio (ODM) darão lugar a uma nova agenda de De-
senvolvimento. Fazemos por isso o balanço do que foi esta 
agenda desde o início do Milénio e traçamos expectativas 
em relação às metas a atingir nos próximos 15 anos.

Os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM)1 coloca-
ram na agenda internacional temas como a pobreza, a alimen-
tação, a água e saneamento, a educação básica, a equidade de 
género ou a saúde materno-infantil. Contudo a formulação das 
metas não foi condizente com a ambição e compromisso da De-
claração do Milénio para com os Direitos Humanos. Apesar da 
centralidade dos temas inerentes aos ODM para a agenda dos 
Direitos Económicos, Sociais e Culturais (DESC), a formulação 
dos propósitos e das metas afastou-se dos padrões que servem de 
referência aos direitos humanos. O foco foi sempre colocado no 
acesso aos serviços, não necessariamente na qualidade dos mes-
mos. O acesso universal ao ensino básico é um passo importante, 
mas nada nos diz sobre a real possibilidade de todas as crianças 
passarem a ter as condições indispensáveis que lhes garantam um 
grau básico de literacia. A qualidade é uma condição indispensá-
vel à realização do direito à saúde, à educação, à água e saneamen-
to, ou o direito à habitação.

Outro condicionante do alcance dos ODM foi o facto de terem 
sido pensados para os países em desenvolvimento, e não num 
quadro de referência global com aplicabilidade diferenciada à es-
cala nacional e local. Os direitos humanos e a dignidade têm um 
alcance universal, mas as necessidades e responsabilidades são 
diferenciadas, não apenas entre povos, mas numa mesma socie-
dade. Fixar metas indiferenciadas para todos os países, transfor-
mou os ODM numa missão impossível para os estados frágeis e 

países menos desenvolvidos, e em desígnio pouco mobilizador 
para países de renda média. Além disso, a grande maioria dos 
ODM (os primeiros seis) pouca aplicabilidade tinham nos paí-
ses ditos desenvolvidos. Esta estratégia ignorou a tendência de 
crescimento das desigualdades sociais, e não incorporou desa-
fios contemporâneos que, apesar de diferenciados, são universais, 
como é o caso do direito a um trabalho decente. Com efeito, o 
actual modelo económico favorece uma competitividade assente 
na exploração da mão-de-obra barata, no esmagamento das con-
dições de segurança, na deslocalização, e no fracionamento social 
entre trabalhadores pobres e desempregados de longa duração, 
ou entre trabalhadores de economias desenvolvidas e emergentes. 

Finalmente, os ODM falharam uma adequada integração entre as 
políticas de erradicação da pobreza e de estímulo ao crescimento 
económico, com a sustentabilidade ambiental. Quando em Se-
tembro próximo, a Assembleia Geral das Nações Unidas aprovar 
a nova agenda de Desenvolvimento, os ODM serão substituídos 
pelos denominados Objectivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS). Espera-se que os ODS sejam ancorados nos direitos hu-
manos, permitindo uma avaliação de desempenho dos países e 
comunidades locais em matéria de bem-estar social, realização 
dos DESC e sustentabilidade ambiental.
 
1 / 1 Reduzir a pobreza extrema e a fome / 2 Alcançar o 
ensino primário universal / 3 Promover a igualdade de 
género e o empoderamento das mulheres / 4	 Reduzir a 
mortalidade infantil / 5 Melhorar a saúde materna  
/ 6 Combater o VIH/SIDA, a malária e outras doenças  
/ 7 Garantir a sustentabilidade ambiental / 8 Criar  
uma parceria mundial para o desenvolvimento 

Na sua opinião, qual a  
diferença substancial  
entre os Objectivos de 
Desenvolvimento do 
Milénio (ODM) e a nova 
agenda de Desenvolvi-
mento? 

 
 
Ingo Ritz   
Director de 
Programas,  
Global Call to 
Action Against 
Poverty (GCAP) 

 

A Agenda Pós-2015 começou a ser discutida 
em 2012. O processo está a ser mais partici-
pativo e inclusivo [do que em 2000]. A socie-
dade civil organizada tem tido a possibilida-
de de dar contributos em diferentes fases do 
processo. Contudo, os movimentos sociais 
e organizações de base têm tido problemas 
para participar.

Em segundo lugar, os Objectivos de Desen-
volvimento Sustentável e as respectivas metas 
são universais. Isso significa que esta agenda 
não é apenas para o Sul Global mas sim para 
todos os países. Os governos na Europa po-
dem ser responsabilizados. 

Por outro lado, havia questões importantes 
que não foram incluídas nos ODM e que 
agora estão incluídas, especialmente a desi-

gualdade, a paz e a segurança, a produção e 
os padrões de consumo, as alterações climáti-
cas. Ainda assim, os objectivos e as metas são 
frequentemente débeis. Por último, o modelo 
de prestação de contas ainda não está bem 
definido. Não obstante, espero que seja for-
te desde o seu arranque. Isso assegurará uma 
melhor implementação a nível nacional.

Estas diferenças tornam o novo enquadra-
mento melhor do que o dos ODM. Mas 
também há fraquezas e desafios. O sector 
privado está a tentar que a agenda sirva os 
seus interesses. A sociedade civil precisa de 
estar atenta. Os planos de implementação e 
de prestação de contas a nível nacional serão 
fundamentais.

Agenda de Desenvolvimento 
2015-2030  / Objectivos  
de Desenvolvimento  
Sustentável  
Propostos para serem discutidos e 
aprovados na Assembleia-Geral das 
Nações Unidas que terá lugar em 
Setembro de 2015 em Nova Iorque.
 
/ 1	 Erradicar a pobreza em todas as 
suas formas e em todo o mundo
/ 2    	 Erradicar a fome, garantir segu-
rança alimentar, uma nutrição melhorada e 
promover uma agricultura sustentável
/ 3   	 Garantir vidas saudáveis e promo-
ver o bem-estar para todos e em todas as 
idades
/ 4  	 Garantir uma educação inclusiva 
e igualitária e promover oportunidades de 
aprendizagem ao longo da vida para todos
 

/ 5  	 Alcançar a igualdade de género e 
empoderar todas as mulheres e meninas
/ 6  	 Garantir disponibilidade e uma 
gestão sustentável da água e saneamento 
para todos
/ 7  	 Garantir o acesso a uma energia 
económica, fidedigna, sustentável e moder-
na para todos
/ 8  	 Promover um crescimento econó-
mico sustentado, inclusive e sustentável, em-
prego pleno e produtivo e trabalho decente 
para todos
/ 9  	 Construir uma infraestrutura re-
siliente, promover uma industrialização 
inclusiva e sustentável, tal como fomentar 
a inovação
/ 10  	 Reduzir desigualdades dentro e 
entre países
/ 11  	 Tornar as cidades inclusi-
vas, seguras, resilientes e sustentáveis 
/ 12  	 Garantir o consumo sustentável e 
padrões de produção

/ 13  	 Tomar acções urgentes para com-
bater as alterações climáticas e os seus im-
pactos
/ 14  	 Conservar e  utilizar de forma sus-
tentável os oceanos, mares e recursos mari-
nhos para um desenvolvimento sustentável
/ 15  	 Proteger, restaurar e promover a 
utilização sustentável dos ecossistemas ter-
restres, gerir as florestas de forma susten-
tável, combater a desertificação, e cortar 
a meio e reverter a degradação de terras e 
travar a perda de biodiversidade
/ 16  	 Promover sociedades inclusivas e 
pacíficas para um desenvolvimento susten-
tável, oferecer acesso à justiça para todos e 
construir instituições efetivas, responsáveis 
e inclusivas em todos os níveis
/ 17  	 Fortalecer os meios de implemen-
tação e revitalizar a parceria global para o 
desenvolvimento sustentável

fonte www.unric.org

N o v a  A g e n d a  d e  D e s e n v o l v i m e n t o

 

‘Outro condicionante do 

alcance dos ODM foi o facto 

de terem sido pensados para 

os países em desenvolvimento, 

e não num quadro de 

referência global com 

aplicabilidade diferenciada  

à escala nacional e local.’ 
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económico, com a sustentabilidade ambiental. Quando em Se-
tembro próximo, a Assembleia Geral das Nações Unidas aprovar 
a nova agenda de Desenvolvimento, os ODM serão substituídos 
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comunidades locais em matéria de bem-estar social, realização 
dos DESC e sustentabilidade ambiental.
 
1 / 1 Reduzir a pobreza extrema e a fome / 2 Alcançar o 
ensino primário universal / 3 Promover a igualdade de 
género e o empoderamento das mulheres / 4	 Reduzir a 
mortalidade infantil / 5 Melhorar a saúde materna  
/ 6 Combater o VIH/SIDA, a malária e outras doenças  
/ 7 Garantir a sustentabilidade ambiental / 8 Criar  
uma parceria mundial para o desenvolvimento 

Na sua opinião, qual a  
diferença substancial  
entre os Objectivos de 
Desenvolvimento do 
Milénio (ODM) e a nova 
agenda de Desenvolvi-
mento? 

 
 
Ingo Ritz   
Director de 
Programas,  
Global Call to 
Action Against 
Poverty (GCAP) 

 

A Agenda Pós-2015 começou a ser discutida 
em 2012. O processo está a ser mais partici-
pativo e inclusivo [do que em 2000]. A socie-
dade civil organizada tem tido a possibilida-
de de dar contributos em diferentes fases do 
processo. Contudo, os movimentos sociais 
e organizações de base têm tido problemas 
para participar.

Em segundo lugar, os Objectivos de Desen-
volvimento Sustentável e as respectivas metas 
são universais. Isso significa que esta agenda 
não é apenas para o Sul Global mas sim para 
todos os países. Os governos na Europa po-
dem ser responsabilizados. 

Por outro lado, havia questões importantes 
que não foram incluídas nos ODM e que 
agora estão incluídas, especialmente a desi-

gualdade, a paz e a segurança, a produção e 
os padrões de consumo, as alterações climáti-
cas. Ainda assim, os objectivos e as metas são 
frequentemente débeis. Por último, o modelo 
de prestação de contas ainda não está bem 
definido. Não obstante, espero que seja for-
te desde o seu arranque. Isso assegurará uma 
melhor implementação a nível nacional.

Estas diferenças tornam o novo enquadra-
mento melhor do que o dos ODM. Mas 
também há fraquezas e desafios. O sector 
privado está a tentar que a agenda sirva os 
seus interesses. A sociedade civil precisa de 
estar atenta. Os planos de implementação e 
de prestação de contas a nível nacional serão 
fundamentais.

Agenda de Desenvolvimento 
2015-2030  / Objectivos  
de Desenvolvimento  
Sustentável  
Propostos para serem discutidos e 
aprovados na Assembleia-Geral das 
Nações Unidas que terá lugar em 
Setembro de 2015 em Nova Iorque.
 
/ 1	 Erradicar a pobreza em todas as 
suas formas e em todo o mundo
/ 2    	 Erradicar a fome, garantir segu-
rança alimentar, uma nutrição melhorada e 
promover uma agricultura sustentável
/ 3   	 Garantir vidas saudáveis e promo-
ver o bem-estar para todos e em todas as 
idades
/ 4  	 Garantir uma educação inclusiva 
e igualitária e promover oportunidades de 
aprendizagem ao longo da vida para todos
 

/ 5  	 Alcançar a igualdade de género e 
empoderar todas as mulheres e meninas
/ 6  	 Garantir disponibilidade e uma 
gestão sustentável da água e saneamento 
para todos
/ 7  	 Garantir o acesso a uma energia 
económica, fidedigna, sustentável e moder-
na para todos
/ 8  	 Promover um crescimento econó-
mico sustentado, inclusive e sustentável, em-
prego pleno e produtivo e trabalho decente 
para todos
/ 9  	 Construir uma infraestrutura re-
siliente, promover uma industrialização 
inclusiva e sustentável, tal como fomentar 
a inovação
/ 10  	 Reduzir desigualdades dentro e 
entre países
/ 11  	 Tornar as cidades inclusi-
vas, seguras, resilientes e sustentáveis 
/ 12  	 Garantir o consumo sustentável e 
padrões de produção

/ 13  	 Tomar acções urgentes para com-
bater as alterações climáticas e os seus im-
pactos
/ 14  	 Conservar e  utilizar de forma sus-
tentável os oceanos, mares e recursos mari-
nhos para um desenvolvimento sustentável
/ 15  	 Proteger, restaurar e promover a 
utilização sustentável dos ecossistemas ter-
restres, gerir as florestas de forma susten-
tável, combater a desertificação, e cortar 
a meio e reverter a degradação de terras e 
travar a perda de biodiversidade
/ 16  	 Promover sociedades inclusivas e 
pacíficas para um desenvolvimento susten-
tável, oferecer acesso à justiça para todos e 
construir instituições efetivas, responsáveis 
e inclusivas em todos os níveis
/ 17  	 Fortalecer os meios de implemen-
tação e revitalizar a parceria global para o 
desenvolvimento sustentável

fonte www.unric.org

N o v a  A g e n d a  d e  D e s e n v o l v i m e n t o

 

‘Outro condicionante do 

alcance dos ODM foi o facto 

de terem sido pensados para 

os países em desenvolvimento, 

e não num quadro de 

referência global com 

aplicabilidade diferenciada  

à escala nacional e local.’ 
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R E V I S TA  D A  P L ATA F O R M A  P O R T U G U E S A  D A S  O N G D 

As parcerias na  
cooperação: rela-
ções catalisadoras 
de desenvolvimento 
 
 

 
 
 

Fátima Proença   
Directora da ACEP – Associação para  
a Cooperação entre os Povos 

 
Os processos de Desenvolvimento são fruto da participação 
de múltiplos os actores. Num contexto de crescentes comple-
xidades a qualidade das relações entre eles será seguramen-
te um fortíssimo catalisador do Desenvolvimento.

A complexidade dos problemas do Desenvolvimento vem-nos 
desafiando, em particular neste início de século, a repensar não 
só os modelos de desenvolvimento mas os próprios processos e 
os seus intervenientes (por facilidade chamemos-lhe “actores”).

Durante décadas o debate centrou-se de facto em modelos que, 
talvez com a excepção do modelo de “desenvolvimento parti-
cipativo”, desvalorizou o “como” e “quem”. O questionamento, 
por exemplo, das abordagens top/down, das “receitas de fora 
para dentro”, ou do papel dos “especialistas internacionais”, se-
jam indivíduos sejam organizações, não está ainda completa-
mente ultrapassado, e o papel determinante dos processos nos 
êxitos ou nos falhanços não está suficientemente reconhecido.

Uma visão não linear dos processos do Desenvolvimen-
to implica por isso uma atenção muito particular ao facto de 
ele não ser mais – nunca foi! – um processo de um interve-
niente só e que ele se processa através de uma teia cada vez 
mais imbrincada de “actores” – e que o Desenvolvimento 
também avança ou recua conforme estes actores se relacio-
nam entre si, de forma cooperante, atenta aos equilíbrios 
adequados ou de forma antagónica, com rupturas difíceis de 
recuperar – ou se simplesmente se ignoram uns aos outros.  

As doutrinas do liberalismo económico têm levado a situações 
perigosas de negação do papel de uma dos principais actores 
– o Estado – com as consequências que temos vindo a sofrer, 
tanto no que toca ao acesso, numa base de igualdade de di-
reitos, aos bens públicos, como nos impactos da desregulação 
financeira. Vivemos pois uma época em que se torna indispen-
sável reavaliar e revalorizar o papel do Estado, de um Estado ao 
serviço da comunidade.

É difícil, quem quer que seja, negar hoje o papel insubstituível 
da Sociedade, através dos seus diversos componentes, no pro-
cesso do Desenvolvimento. A participação de múltiplos actores 
sociais é um bem inestimável: podemos aqui destacar as orga-
nizações privadas sem fins lucrativos e de diversas naturezas 
(associações e fundações, em particular), tenham fins sociais, 
culturais, sindicais, ambientais, cívicas ou de desenvolvimento 
em geral, as instituições de investigação, as organizações inter-
nacionais, o sector privado com fins lucrativos.

Um dos desafios maiores hoje reside na procura de uma recom-
posição harmoniosa das relações entre todos. Para as ONGD 
– e seguramente para outros tipos de organizações – essa re-
composição precisa de ser feita, em primeiro lugar, assente na 
clarificação dos fins que as movem e de valores que lhes sejam 
comuns. Num segundo momento, procurando identificar as 
capacidades e competências específicas, que permitam gerar 
sinergias e aproveitar complementaridades.    

Num mundo ideal, às relações construídas nestas bases podería-
mos chamar parcerias (entre iguais). No mundo desigual em que 
vivemos chamemos-lhes relações de cooperação, mas que serão 
seguramente um fortíssimo catalisador do Desenvolvimento.

F o t o g r a f i a  N u n o  F e r r e i r a  S a n t o s

p a r c e r i a s  p a r a  o  D e s e n v o l v i m e n t o

 

‘Um dos desafios maiores  

hoje reside na procura de  

uma recomposição harmo-

niosa das relações entre 

todos [os actores].’ A Fundação Calouste  
Gulbenkian investe no 
apoio ao desenvolvi-
mento há já várias dé-
cadas, qual considera 
ser o papel de uma fun-
dação no Desenvolvi-
mento? 

 
Maria Hermínia 
Cabral   
Directora 
do Programa 
Gulbenkian 
Parcerias para o 
Desenvolvimento 
da Fundação 
Calouste 
Gulbenkian

As Fundações têm no seu código genético 
um conjunto de características - prosseguem 
fins públicos, têm património próprio, são 
independentes – que as posicionam como 
actores relevantes nas políticas de Desenvol-
vimento. 

As Fundações, em comparação com outros 
actores, têm maior flexibilidade na abor-
dagem dos problemas, na capacidade de 
assumir riscos, na alavancagem de fundos 
e parcerias e uma perspectiva de mais lon-
go prazo. Deste modo, as Fundações, por 
iniciativa própria ou por “sugestão” da so-
ciedade, têm vindo a contribuir cada vez 
mais para a reflexão e a busca de soluções 
de problemas complexos que o desenvol-
vimento global e as desigualdades geram. 
Também por isto, nas duas últimas décadas 

as Fundações têm vindo a assumir um pa-
pel crescente na Cooperação para o Desen-
volvimento, com particular destaque para 
a “mega” filantropia que se compromete 
diretamente com objectivos e metas globais 
e influencia a agenda global do desenvol-
vimento. 

Porém, e apesar dos Fundos Privados para 
o Desenvolvimento terem aumentado em 
50% entre 2006 e 2011 (www.devinit.org), 
não devemos olhar para as Fundações como 
apenas fontes de financiamentos substitutas 
da Ajuda Pública ao Desenvolvimento, mas 
sobretudo como catalisadoras de mudanças, 
capazes de estabelecerem pontes, de aposta-
rem em abordagens inovadoras e de investi-
rem em capital resiliente.
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R E V I S TA  D A  P L ATA F O R M A  P O R T U G U E S A  D A S  O N G D 

Os fluxos de recursos internacionais para os países  
em desenvolvimento têm crescido rapidamente
2011 US$ biliões

 

NOTA Os dados sobre alguns dos fluxos não abrangem todo o período. Por excluirem 
os fluxos sem dados históricos, os resultados apresentados são mais baixos do que o 
total de US$ 2,1 biliões em 2011.
fonte Development Initiatives (2013), Investments to end poverty Real money, real 
choices, real lives. Disponível em www.devinit.org

Evolução da Ajuda Pública ao Desenvolvimento em % 
do Rendimento Nacional Bruto

fonte Dados recolhidos pelo Grupo de Trabalho Aid Watch da Plataforma 
Portuguesa das ONGD

Que recursos para o  
Desenvolvimento?

 

 

 
Patrícia Magalhães Ferreira   
Consultora e Investigadora 

Hermínia Ribeiro  
Departamento de Cooperação para o 
Desenvolvimento do IMVF - Instituto 
Marquês de Valle Flor 

 
Nunca como hoje houve tantos recursos disponíveis para 
financiar os programas de Desenvolvimento. Os recursos do 
sector privado e também de cada país são chamados a dar 
a sua contribuição. 

Desde que os Objectivos do Milénio foram aprovados, em 2000, o 
mundo mudou rapidamente no que respeita às dinâmicas do Desen-
volvimento global. A geografia da pobreza alterou-se, com a maio-
ria da população pobre a viver em países de rendimento médio e o 
agravamento de desigualdades, entre e dentro dos países. O cresci-
mento das economias emergentes e a lenta recuperação da Europa 
após a crise económica global de 2008-09 contribuíram para tornar 
obsoleta a dicotomia entre Norte (chamado de “desenvolvido”) e Sul 
(denominado “em Desenvolvimento”), na qual assentava o modelo 
tradicional de Desenvolvimento e do seu financiamento. 

Neste contexto, o objectivo de as economias desenvolvidas afecta-
rem 0,7% do Rendimento Nacional Bruto à Ajuda Pública ao De-
senvolvimento, proclamado já desde os anos 1970 e que só 5 paí-
ses europeus atingiram, pode perder significado, num contexto 
em que a realidade da ajuda ao Desenvolvimento se afasta da sua 
concepção tradicional. A ajuda tende a ser cada vez mais direc-
cionada para países de rendimento médio, com um peso maior 
dos empréstimos relativamente aos donativos, diminuindo nos 
países que, por definição, mais necessitariam desse apoio. 

Enquanto os orçamentos dos doadores ocidentais sofrem uma 
crescente pressão, os países em Desenvolvimento e vários acto-
res privados, como algumas fundações, apresentam orçamentos 

de ajuda ao Desenvolvimento por vezes superiores aos doadores 
chamados “tradicionais”, complicando as contas e a complexida-
de dos financiamentos. À anterior retórica da ajuda doador-bene-
ficiário impõe-se agora uma narrativa assente nas parcerias, nos 
benefícios mútuos, nas responsabilidades partilhadas.

Hoje em dia, outros fluxos de financiamento externo dos países 
em Desenvolvimento – como as remessas dos emigrantes (aci-
ma de 400 mil milhões de USD/ano) e o investimento directo 
estrangeiro (778 mil milhões de dólares em 2014) – ultrapassam 
largamente a ajuda ao Desenvolvimento (em torno dos 135 mil 
milhões). Neste caso, o desafio está em conseguir orientar esses 
fluxos para projectos e políticas que promovam o Desenvolvi-
mento inclusivo, o emprego e o crescimento sustentável.  

Isto não significa, contudo, que a ajuda ao Desenvolvimento 
tenha perdido relevância, enquanto fluxo que têm como único 
objetivo a promoção do Desenvolvimento. Embora tenha repre-
sentado apenas 4% do financiamento do Desenvolvimento nos 
países de rendimento médio, entre 2002 e 2011, essa ajuda repre-
sentou 54% para os países mais pobres. 

Financiar o Desenvolvimento significa, também, combater mundial-
mente a evasão fiscal e os fluxos financeiros ilícitos, que se calcula 
poderem custar aos países em Desenvolvimento até 870 mil milhões 
de dólares por ano – fundos estes que poderiam ser investidos no seu 
Desenvolvimento. Sabemos hoje que os fluxos financeiros que saem 
de África – através de fluxos ilícitos, dos lucros das multinacionais, 
do pagamento das dívidas externas e outros – são bastante superiores 
àquilo que o continente recebe para apoio ao seu Desenvolvimento. 
A interdependência crescente revela, assim, que as questões da dis-
tribuição de poder e da governação global, bem como as políticas 
adoptadas em áreas como as migrações, o comércio ou o consumo, 
são cada vez mais cruciais pelos impactos que têm (positivos ou ne-
gativos) na promoção dos objetivos de Desenvolvimento.

No actual contexto em 
que se procuram mobili-
zar novos recursos pa-
ra o Desenvolvimento, 
como garantir que a UE 
e os seus Estados-Mem-
bros continuem a inves-
tir na Ajuda Pública ao 
Desenvolvimento? 

Ana Paula 
Fernandes   
Conselheira para  
o Desenvolvimento
Portugal-OCDE

A Ajuda Pública ao Desenvolvimento (APD) 
continuará a desempenhar um papel impor-
tante no contexto pós-2015, sobretudo nos 
países menos desenvolvidos ou frágeis, de-
pendentes de ajuda externa. 

 

Na Conferência do Financiamento ao De-
senvolvimento, a UE manterá o seu com-
promisso com os 0,7%. Irrealista? Trata-se 
de reiterar o discurso político para com os 
países “most in need”: imagem de marca da 
UE, com a qual sociedade civil e governos 
devem continuar empenhados.

Mas, a questão mais relevante é a de saber 
como a APD da UE contribuirá para alavan-
car outros financiamentos públicos e priva-
dos. Temas como o da fiscalidade; o combate 

aos fluxos ilícitos de capitais; os incentivos 
ao investimento; e o papel do sector privado; 
serão parte integrante da nova agenda uni-
versal da sustentabilidade. 

Num mundo complexo, as necessidades de 
financiamento são diversas. A APD da UE 
deve contribuir para definir as boas práticas 
internacionais, na luta contra a pobreza e 
pela igualdade de oportunidades.

 

‘À anterior retórica da ajuda 

doador-beneficiário impõe-se 

agora uma narrativa assente 

nas parcerias, nos benefícios 

mútuos, nas responsabilidades 

partilhadas.’ 

f i n a n c i a m e n t o  d o  D e s e n v o l v i m e n t o

/ Cooperação para o Desenvolvimento dos países fora do Comité de Ajuda  
   ao Desenvolvimento da OCDE 
/ Instituições Financeiras de Desenvolvimento
/ Empréstimos de curto prazo
/ Empréstimos de longo prazo
/ Carteira de Valores
/ Remessas
/ Investimento Directo Estrangeiro
/ Outros fluxos públicos
/ APD – Ajuda Pública ao Desenvolvimento
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Os fluxos de recursos internacionais para os países  
em desenvolvimento têm crescido rapidamente
2011 US$ biliões

 

NOTA Os dados sobre alguns dos fluxos não abrangem todo o período. Por excluirem 
os fluxos sem dados históricos, os resultados apresentados são mais baixos do que o 
total de US$ 2,1 biliões em 2011.
fonte Development Initiatives (2013), Investments to end poverty Real money, real 
choices, real lives. Disponível em www.devinit.org

Evolução da Ajuda Pública ao Desenvolvimento em % 
do Rendimento Nacional Bruto

fonte Dados recolhidos pelo Grupo de Trabalho Aid Watch da Plataforma 
Portuguesa das ONGD

Que recursos para o  
Desenvolvimento?

 

 

 
Patrícia Magalhães Ferreira   
Consultora e Investigadora 

Hermínia Ribeiro  
Departamento de Cooperação para o 
Desenvolvimento do IMVF - Instituto 
Marquês de Valle Flor 

 
Nunca como hoje houve tantos recursos disponíveis para 
financiar os programas de Desenvolvimento. Os recursos do 
sector privado e também de cada país são chamados a dar 
a sua contribuição. 

Desde que os Objectivos do Milénio foram aprovados, em 2000, o 
mundo mudou rapidamente no que respeita às dinâmicas do Desen-
volvimento global. A geografia da pobreza alterou-se, com a maio-
ria da população pobre a viver em países de rendimento médio e o 
agravamento de desigualdades, entre e dentro dos países. O cresci-
mento das economias emergentes e a lenta recuperação da Europa 
após a crise económica global de 2008-09 contribuíram para tornar 
obsoleta a dicotomia entre Norte (chamado de “desenvolvido”) e Sul 
(denominado “em Desenvolvimento”), na qual assentava o modelo 
tradicional de Desenvolvimento e do seu financiamento. 

Neste contexto, o objectivo de as economias desenvolvidas afecta-
rem 0,7% do Rendimento Nacional Bruto à Ajuda Pública ao De-
senvolvimento, proclamado já desde os anos 1970 e que só 5 paí-
ses europeus atingiram, pode perder significado, num contexto 
em que a realidade da ajuda ao Desenvolvimento se afasta da sua 
concepção tradicional. A ajuda tende a ser cada vez mais direc-
cionada para países de rendimento médio, com um peso maior 
dos empréstimos relativamente aos donativos, diminuindo nos 
países que, por definição, mais necessitariam desse apoio. 

Enquanto os orçamentos dos doadores ocidentais sofrem uma 
crescente pressão, os países em Desenvolvimento e vários acto-
res privados, como algumas fundações, apresentam orçamentos 

de ajuda ao Desenvolvimento por vezes superiores aos doadores 
chamados “tradicionais”, complicando as contas e a complexida-
de dos financiamentos. À anterior retórica da ajuda doador-bene-
ficiário impõe-se agora uma narrativa assente nas parcerias, nos 
benefícios mútuos, nas responsabilidades partilhadas.

Hoje em dia, outros fluxos de financiamento externo dos países 
em Desenvolvimento – como as remessas dos emigrantes (aci-
ma de 400 mil milhões de USD/ano) e o investimento directo 
estrangeiro (778 mil milhões de dólares em 2014) – ultrapassam 
largamente a ajuda ao Desenvolvimento (em torno dos 135 mil 
milhões). Neste caso, o desafio está em conseguir orientar esses 
fluxos para projectos e políticas que promovam o Desenvolvi-
mento inclusivo, o emprego e o crescimento sustentável.  

Isto não significa, contudo, que a ajuda ao Desenvolvimento 
tenha perdido relevância, enquanto fluxo que têm como único 
objetivo a promoção do Desenvolvimento. Embora tenha repre-
sentado apenas 4% do financiamento do Desenvolvimento nos 
países de rendimento médio, entre 2002 e 2011, essa ajuda repre-
sentou 54% para os países mais pobres. 

Financiar o Desenvolvimento significa, também, combater mundial-
mente a evasão fiscal e os fluxos financeiros ilícitos, que se calcula 
poderem custar aos países em Desenvolvimento até 870 mil milhões 
de dólares por ano – fundos estes que poderiam ser investidos no seu 
Desenvolvimento. Sabemos hoje que os fluxos financeiros que saem 
de África – através de fluxos ilícitos, dos lucros das multinacionais, 
do pagamento das dívidas externas e outros – são bastante superiores 
àquilo que o continente recebe para apoio ao seu Desenvolvimento. 
A interdependência crescente revela, assim, que as questões da dis-
tribuição de poder e da governação global, bem como as políticas 
adoptadas em áreas como as migrações, o comércio ou o consumo, 
são cada vez mais cruciais pelos impactos que têm (positivos ou ne-
gativos) na promoção dos objetivos de Desenvolvimento.

No actual contexto em 
que se procuram mobili-
zar novos recursos pa-
ra o Desenvolvimento, 
como garantir que a UE 
e os seus Estados-Mem-
bros continuem a inves-
tir na Ajuda Pública ao 
Desenvolvimento? 

Ana Paula 
Fernandes   
Conselheira para  
o Desenvolvimento
Portugal-OCDE

A Ajuda Pública ao Desenvolvimento (APD) 
continuará a desempenhar um papel impor-
tante no contexto pós-2015, sobretudo nos 
países menos desenvolvidos ou frágeis, de-
pendentes de ajuda externa. 

 

Na Conferência do Financiamento ao De-
senvolvimento, a UE manterá o seu com-
promisso com os 0,7%. Irrealista? Trata-se 
de reiterar o discurso político para com os 
países “most in need”: imagem de marca da 
UE, com a qual sociedade civil e governos 
devem continuar empenhados.

Mas, a questão mais relevante é a de saber 
como a APD da UE contribuirá para alavan-
car outros financiamentos públicos e priva-
dos. Temas como o da fiscalidade; o combate 

aos fluxos ilícitos de capitais; os incentivos 
ao investimento; e o papel do sector privado; 
serão parte integrante da nova agenda uni-
versal da sustentabilidade. 

Num mundo complexo, as necessidades de 
financiamento são diversas. A APD da UE 
deve contribuir para definir as boas práticas 
internacionais, na luta contra a pobreza e 
pela igualdade de oportunidades.

 

‘À anterior retórica da ajuda 

doador-beneficiário impõe-se 

agora uma narrativa assente 

nas parcerias, nos benefícios 

mútuos, nas responsabilidades 

partilhadas.’ 

f i n a n c i a m e n t o  d o  D e s e n v o l v i m e n t o

/ Cooperação para o Desenvolvimento dos países fora do Comité de Ajuda  
   ao Desenvolvimento da OCDE 
/ Instituições Financeiras de Desenvolvimento
/ Empréstimos de curto prazo
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/ Investimento Directo Estrangeiro
/ Outros fluxos públicos
/ APD – Ajuda Pública ao Desenvolvimento
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Qual o papel da  
sociedade civil no  
Desenvolvimento?

 

Mónica Fréchaut
Direcção da Plataforma Portuguesa  
das ONGD 
 
 
 
 
 
 
Liliana Azevedo   
Direcção da Plataforma Portuguesa  
das ONGD 

 
As Organizações da Sociedade Civil têm tido um papel im-
portante na compreensão e resolução de problemas comuns 
e transversais, contribuindo para gerar mudança social e 
melhorar a qualidade da democracia. Serão a chave para 
responder a desafios globais?

Não foi há muito tempo que Ban Ki-moon, Secretário-geral das Na-
ções Unidas, disse que “parcerias globais – governos, Nações Unidas, 
empresas, instituições filantrópicas e sociedade civil – são a chave para 
responder a desafios globais”. Justamente, esta é realmente a única for-
ma de se alcançar efectiva mudança social, que não decorre simples-
mente da vontade de governos, mas do conjunto das organizações, 
movimentos, grupos informais, associações, redes cívicas voluntárias, 
entre outros, que compõem a Sociedade Civil.

Nos últimos anos, o contributo das Organizações da Sociedade Civil 
(OSC) tanto no reconhecimento e promoção de direitos fundamen-
tais, sociais e políticos, como na definição e monitorização de polí-
ticas públicas, foi essencial, também, para melhorar a qualidade da 
democracia, ao criar nas pessoas hábitos cívicos benéficos, como a 
participação, o respeito mútuo, a reflexão crítica e a necessidade de se 
criarem consensos.

Independentemente da enorme heterogeneidade que caracteriza a So-
ciedade Civil, esta tem, assim, a dupla função de não apenas mobilizar 
e gerar mudança na sociedade através das actividades que desenvolve, 
como também nas pessoas que as organizam e nelas participam. A 

sua permeabilidade facilita um contacto mais próximo com as popu-
lações e a flexibilidade que se distingue nas OSC permite responder 
rapidamente aos desafios e imprimir abordagens mais inovadoras.

Numa altura em que é reconhecido o mérito das OSC e o trabalho 
que desenvolvem, a nível local, nacional ou internacional, é tempo 
destas olharem para si próprias e também reflectirem sobre a eficácia 
e qualidade da sua intervenção.

Com efeito, as Organizações Não Governamentais de Desenvolvi-
mento (ONGD) conheceram nas últimas décadas um processo de 
crescente qualificação e organização, que se traduziu nomeadamente 
no reconhecimento das ONGD como parceiras de Desenvolvimen-
to e no reconhecimento da Plataforma Portuguesa das ONGD – que 
este ano comemora 30 anos – como interlocutor privilegiado das 
instituições nacionais e internacionais nos domínios da Cooperação 
para o Desenvolvimento, da Educação para o Desenvolvimento e da 
Acção Humanitária e de Emergência.

O trabalho desenvolvido ao nível da comunicação, da formação, da mo-
nitoria e do advocacy têm contribuído para credibilizar um sector que 
desempenha um papel importante na compreensão e resolução de pro-
blemas globais e de grande actualidade como a insegurança alimentar, 
as alterações climáticas, as migrações ou a paz e segurança, entre outros.

Voltando às palavras de Ban Ki-moon, as parcerias globais poderão 
ser mesmo a “chave” para não somente “responder a desafios globais”, 
como também para fortalecer o seu papel das OSC procurando es-
tabelecer com outros diálogo, consensos e partilha de recursos, em 
torno daquilo que as une: um mundo mais justo e sustentável.

o  p a p e l  d a s  o n g  n o  D e s e n v o l v i m e n t o

As Organizações da  
Sociedade Civil (OCS) 
têm tido uma importân-
cia crescente enquan-
to actor de Desenvol-
vimento, como avalia o 
seu contributo? 

 
Paula Barros   
Directora de 
Serviços da  
Cooperação do 
Camões, I.P.  

A flexibilidade, competência técnica e en-
tendimento das dinâmicas locais tem refor-
çado o reconhecimento do papel das Orga-
nizações da Sociedade Civil no quadro do 
Desenvolvimento. 

O Conceito Estratégico da Cooperação Por-
tuguesa 2014-2020, afirma o seu papel na 
construção da paz, na luta contras as desi-
gualdades, nomeadamente de Género, e a 
pobreza, e assume a importância de uma 
estratégia de actuação conjunta. 

Ao terem uma acção relevante enquanto ac-
tor do Desenvolvimento, as OSC têm tam-
bém uma responsabilidade crescente na res-

posta aos desafios que esse processo coloca. 

Ora, o processo de Desenvolvimento é hoje 
mais complexo, com a emergência de novos 
actores (públicos e privados), e as necessi-
dades patentes na nova agenda do desen-
volvimento, são crescentes. Por isso as OSC, 
nomeadamente as portuguesas, deverão 
apostar num reforço de capacidades e de es-
cala através de parcerias baseadas em prin-
cípios compartilhados e objectivos comuns, 
no sentido da eficácia do Desenvolvimento. 

 

‘o contributo das Organiza- 

ções da Sociedade Civil tanto 

no reconhecimento e promoção 

de direitos fundamentais, 

sociais e políticos, como na 

definição e monitorização de 

políticas públicas, foi essencial 

para melhorar a qualidade da 

democracia.’ 

Sectores de Intervenção das ONGD

fonte Guia das ONGD 2014

/ Cooperação para o Desenvolvimento  
/ Educação para o Desenvolvimento   

/ Ajuda Humanitária e de Emergência

Domínios de Intervenção das ONGD

Áreas Geográficas de Intervenção 
das ONGD
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Qual o papel da  
sociedade civil no  
Desenvolvimento?

 

Mónica Fréchaut
Direcção da Plataforma Portuguesa  
das ONGD 
 
 
 
 
 
 
Liliana Azevedo   
Direcção da Plataforma Portuguesa  
das ONGD 

 
As Organizações da Sociedade Civil têm tido um papel im-
portante na compreensão e resolução de problemas comuns 
e transversais, contribuindo para gerar mudança social e 
melhorar a qualidade da democracia. Serão a chave para 
responder a desafios globais?

Não foi há muito tempo que Ban Ki-moon, Secretário-geral das Na-
ções Unidas, disse que “parcerias globais – governos, Nações Unidas, 
empresas, instituições filantrópicas e sociedade civil – são a chave para 
responder a desafios globais”. Justamente, esta é realmente a única for-
ma de se alcançar efectiva mudança social, que não decorre simples-
mente da vontade de governos, mas do conjunto das organizações, 
movimentos, grupos informais, associações, redes cívicas voluntárias, 
entre outros, que compõem a Sociedade Civil.

Nos últimos anos, o contributo das Organizações da Sociedade Civil 
(OSC) tanto no reconhecimento e promoção de direitos fundamen-
tais, sociais e políticos, como na definição e monitorização de polí-
ticas públicas, foi essencial, também, para melhorar a qualidade da 
democracia, ao criar nas pessoas hábitos cívicos benéficos, como a 
participação, o respeito mútuo, a reflexão crítica e a necessidade de se 
criarem consensos.

Independentemente da enorme heterogeneidade que caracteriza a So-
ciedade Civil, esta tem, assim, a dupla função de não apenas mobilizar 
e gerar mudança na sociedade através das actividades que desenvolve, 
como também nas pessoas que as organizam e nelas participam. A 

sua permeabilidade facilita um contacto mais próximo com as popu-
lações e a flexibilidade que se distingue nas OSC permite responder 
rapidamente aos desafios e imprimir abordagens mais inovadoras.

Numa altura em que é reconhecido o mérito das OSC e o trabalho 
que desenvolvem, a nível local, nacional ou internacional, é tempo 
destas olharem para si próprias e também reflectirem sobre a eficácia 
e qualidade da sua intervenção.

Com efeito, as Organizações Não Governamentais de Desenvolvi-
mento (ONGD) conheceram nas últimas décadas um processo de 
crescente qualificação e organização, que se traduziu nomeadamente 
no reconhecimento das ONGD como parceiras de Desenvolvimen-
to e no reconhecimento da Plataforma Portuguesa das ONGD – que 
este ano comemora 30 anos – como interlocutor privilegiado das 
instituições nacionais e internacionais nos domínios da Cooperação 
para o Desenvolvimento, da Educação para o Desenvolvimento e da 
Acção Humanitária e de Emergência.

O trabalho desenvolvido ao nível da comunicação, da formação, da mo-
nitoria e do advocacy têm contribuído para credibilizar um sector que 
desempenha um papel importante na compreensão e resolução de pro-
blemas globais e de grande actualidade como a insegurança alimentar, 
as alterações climáticas, as migrações ou a paz e segurança, entre outros.

Voltando às palavras de Ban Ki-moon, as parcerias globais poderão 
ser mesmo a “chave” para não somente “responder a desafios globais”, 
como também para fortalecer o seu papel das OSC procurando es-
tabelecer com outros diálogo, consensos e partilha de recursos, em 
torno daquilo que as une: um mundo mais justo e sustentável.

o  p a p e l  d a s  o n g  n o  D e s e n v o l v i m e n t o

As Organizações da  
Sociedade Civil (OCS) 
têm tido uma importân-
cia crescente enquan-
to actor de Desenvol-
vimento, como avalia o 
seu contributo? 

 
Paula Barros   
Directora de 
Serviços da  
Cooperação do 
Camões, I.P.  

A flexibilidade, competência técnica e en-
tendimento das dinâmicas locais tem refor-
çado o reconhecimento do papel das Orga-
nizações da Sociedade Civil no quadro do 
Desenvolvimento. 

O Conceito Estratégico da Cooperação Por-
tuguesa 2014-2020, afirma o seu papel na 
construção da paz, na luta contras as desi-
gualdades, nomeadamente de Género, e a 
pobreza, e assume a importância de uma 
estratégia de actuação conjunta. 

Ao terem uma acção relevante enquanto ac-
tor do Desenvolvimento, as OSC têm tam-
bém uma responsabilidade crescente na res-

posta aos desafios que esse processo coloca. 

Ora, o processo de Desenvolvimento é hoje 
mais complexo, com a emergência de novos 
actores (públicos e privados), e as necessi-
dades patentes na nova agenda do desen-
volvimento, são crescentes. Por isso as OSC, 
nomeadamente as portuguesas, deverão 
apostar num reforço de capacidades e de es-
cala através de parcerias baseadas em prin-
cípios compartilhados e objectivos comuns, 
no sentido da eficácia do Desenvolvimento. 

 

‘o contributo das Organiza- 

ções da Sociedade Civil tanto 

no reconhecimento e promoção 

de direitos fundamentais, 

sociais e políticos, como na 

definição e monitorização de 

políticas públicas, foi essencial 

para melhorar a qualidade da 

democracia.’ 

Sectores de Intervenção das ONGD

fonte Guia das ONGD 2014

/ Cooperação para o Desenvolvimento  
/ Educação para o Desenvolvimento   

/ Ajuda Humanitária e de Emergência
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Considera que os  
media têm contribuído 
para uma opinião  
pública informada  
sobre as questões  
do Desenvolvimento? 
 

 

João Paulo 
Baltazar   
Director de 
Informação na 

antena 1

Creio que existe, hoje em dia, uma maior sen-
sibilidade dos media para as questões do De-
senvolvimento. Estou convencido que isso se 
deve, em boa parte, ao trabalho das diferentes 
Organizações Não Governamentais  que fo-
cam o seu trabalho nesta área. Nesse sentido, 
acredito que o público está mais bem infor-
mado sobre o assunto. 

No entanto, alguns factores têm contribuído 
para que as questões do Desenvolvimento 
nem sempre tenham  a atenção (e o espaço) 
que merecem. A “pressão” da agenda políti-
ca e económica, que se acentuou nos últimos 
anos com o adensar da crise, somada à deriva 

sensacionalista de uma (apesar de tudo, pe-
quena) parte da imprensa,  têm concentrado 
os – cada vez mais escassos – recursos dos 
órgãos de comunicação social. 

A título pessoal, num momento em que estou 
a assumir funções de direcção editorial nas 
rádios da RTP, quero destacar a responsabili-
dade que o serviço público tem (também) re-
lativamente às questões do Desenvolvimento. 

Jovens europeus 
mais motivados para 
a cooperação

Cristina Guerreiro   
Jornalista e formadora no CENJOR  

 
A solidariedade global e o apoio ao desenvolvimento conti-
nuam a merecer a aposta dos cidadãos europeus. Cresce o 
empenhamento pessoal dos mais jovens, mas a maioria dos 
portugueses não está disposta a pagar mais.  

Um recente vídeo sobre a pobreza extrema na Índia colocou nas 
redes sociais esta pergunta paradoxal de um menino de rua: “Se 
for à escola, como é que como?” 

A empatia pelo outro está lá, nos eurobarómetros anuais da 
União Europeia (UE) dedicados ao Desenvolvimento e aos Ob-
jectivos de Desenvolvimento do Milénio, embora a crise tenha 
deixado marcas nos 27 estados-membros. Apesar de 87% dos 
europeus inquiridos considerarem que “ajudar o desenvolvi-
mento global é positivo”, e Portugal não destoa nos seus 93%, 
uma maioria remete essa responsabilidade para a UE, mas não 
para os seus países. 

Os europeus estão divididos entre 48% a favor de uma coope-
ração activa, que aceita pagar mais por produtos alimentares e 
outros consumíveis se tal ajudar os países em desenvolvimento, 
e outro tanto que nega mais encargos nacionais. E se os jovens 
europeus se sentem mais interpelados pelas causas globais, cer-
ca de 81% dos portugueses declaram que não estão disponíveis 
para assumir mais responsabilidades monetárias. 

Afinal, a crise e as altas taxas de desemprego marcam a agenda e 
as prioridades para o Desenvolvimento reflectem as preocupa-
ções dos europeus centrados na busca/manutenção de emprego, 
nos cuidados de saúde, no crescimento económico e na educa-
ção generalizada. Porém, entre os jovens europeus a vontade de 
contribuir individualmente está em crescendo, sendo que 61% 
com idades compreendidas entre os 15 e os 24 anos defendem 

esta solidariedade activa e apenas 45% dos cidadãos com mais 
de 55 anos têm a mesma leitura.

Aliás, a percepção dos europeus sobre a pobreza extrema parece 
distorcida ou revela um desconhecimento, que em Portugal até 
é superior aos seus parceiros europeus. Os portugueses inquiri-
dos sobre quantos cidadãos viverão com menos de um dólar por 
dia [entre 500 e mil milhões de pessoas] desenharam uma mé-
dia de “quem não sabe” que rondou os 32% contra 18% da UE.

A familiarização nacional com os Objectivos de Desenvolvi-
mento do Milénio (ODM) revela um profundo alheamento, já 
que apenas 5% dos portugueses sabem identificar a erradicação 
da pobreza extrema e da fome como uma meta prioritária. E se 
a percepção dos ODM varia muito entre o Norte e o Centro/
Sul da Europa, cerca de 48% dos europeus considera que a luta 
contra a pobreza global será uma tarefa “muito difícil”, sendo 
os portugueses líderes de um profundo pessimismo (62%) na 
relevância e eficácia da contribuição europeia para o Desenvol-
vimento global.

O relatório recente da Cáritas/Portugal contabilizou três mi-
lhões de portugueses a viver no limiar da pobreza e alertou 
ainda para este mesmo risco ter crescido acentuadamente nos 
últimos cinco anos. E no Mediterrâneo aqui tão perto, o comér-
cio dos carenciados mancha o mar que banha povos de costas 
desiguais.

o  D e s e n v o l v i m e n t o  n a  o p i n i ã o  p ú b l i c a
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pobreza nos países em vias 
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p.ex. produtos do comércio justo
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OUTRAS ACÇÕES 

LISBOA

14 MAIO / 10H00-12H30   
“O futuro do Financiamento 
para Desenvolvimento e a 
Coerência das Políticas para 
o Desenvolvimento” 
local: assembleia da república
organizado por: grupo de tra-
balho aid watch da plataforma 
portuguesa das ongd

9-24 MAIO / EXPOSIÇÃO do 
Ano Europeu para o Desen-
volvimento
local: praça do martim moniz
organizado por: camões - insti- 
tuto da cooperação e da 
língua, i.p. 

 
 
 
 
 
 

PORTO

16 MAIO / 15H00-17H00   
Exposição de fotografias 

“A caminho do desenvolvi-
mento. O sucesso como ponto 
de chegada”  
local: esplanada da praça da 
rua da madeira 
organizado por: helpo, ongd

30 MAIO / Campanha de 

rua “Um Sorriso para o 
Mundo”
organizado por: mundo a  
sorrir, helpo, ongd,  
engenho&obra e associação 
alma mater artis

 

COIMBRA

14 MAIO / Fórum de Gestão 
do Voluntariado para a 
Cooperação
organizado por:  saúde em 
português e grupo de trabalho 
de recursos humanos para a 
cooperação da plataforma 
portuguesa das ongd  

FILME “Mulheres Africanas”
realização: Carlos Nascimbeni 
ano: 2012

BEJA
MAIO  Aulas em Vídeo-

-conferências “Dois 
continentes, a mesma escola” 
– Portugal/Cabo Verde
organizado por:  adpm e centro 
distrital europe direct do 
baixo alentejo

Campanha de solidarie-

dade “Dar nova vida às 
escolas -Moçambique”
organizado por:  adpm e centro 
distrital europe direct do 
baixo alentejo

Workshops de Educação 
para o desenvolvimento nas 
escolas – dirigido a docentes 
do pré-escolar e 1º ciclo
organizado por:  adpm e centro 
distrital europe direct do 
baixo alentejo todas as actividades são de entrada gratuita

14 MAIO / QUINTA-FEIRA

10H00 / 

ACTIVIDADE COM ESCOLAS

organizado por: embaixada 
do riso

14H30 / SEMINÁRIO

Ética no  
Desenvolvimento 
com a participação de:   
plataforma das ong de  
cabo verde

 

18H30 / TERTÚLIA

A influência dos valores 
no exercício da Cidada-
nia Global ativa 
com a participação de: carmen 
maciel (adra) e joana branco 
lopes (conselho nacional de 
juventude)

 

21H00 / CINEMA 
local: auditório 3 gulbenkian 

H2Omx (2014)
realização: josé cohen e 
lorenzo hagerman 
*estreia em portugal

debate no final da sessão com: 
pedro abrantes (antropólogo) 
e representanto da agência 
portuguesa de ambiente
moderação: josé luís monteiro 
(oikos)
em parceria com: áfrica mos-
tra-se cooperativa cultural 

15 MAIO / SEXTA-FEIRA

10H00 / 

ACTIVIDADE COM ESCOLAS

organizado por: grupo de 
trabalho de educação para 
o desenvolvimento da plata-
forma portuguesa das ongd

14H30 / SEMINÁRIO

30 anos de Desenvolvi-
mento: Passado,  
Presente e Futuro 
com a participação de: carlos 
sangreman, (cesa/iseg), isabel 
afreixo (ex-dirigente plata-
forma), maria hermínia cabral 
(fundação gulbenkian), 
manuel correia (ex-dirigente 
ipad), pedro krupenski (presi-
dente plataforma) 

18H30 / TERTÚLIA

Arquitectura, Habitação 
e Desenvolvimento 
com a participação de: helena 
roseta (ex-presidente da or-
dem dos arquitectos), pedro 
novo (arquitecto) e ana rita 
alves (antropóloga)
moderação: cristina guerreiro 
(cenjor) 

21H00 / CINEMA

A Cidade dos Mortos 
(2011)
realização: sérgio tréfaut 
debate no final da sessão com:  
álvaro cidrais (professor 
universitário) e rita ávila 
cachado (antropóloga) 
moderação: rdp áfrica

FÓRUM LISBOA

13 MAIO / QUARTA-FEIRA

10H00 / 

ACTIVIDADE COM ESCOLAS

organizado por: unicef  

14H30 / WORKSHOP

Um outro mundo será 
mesmo possível? O papel 
das Organizações da 
Sociedade Civil 
conduzido por: ana teresa 
santos, técnica de projectos 
de educação para a cidada-
nia global 

18H30 / TERTÚLIA

A agenda de desenvolvi-
mento cabe na agenda 
política? 
com a participação de: 
representantes de diversos 
partidos políticos  
moderação: joão rosário (rtp) 

21H00 / CINEMA

Poverty, Inc. (2014)
realização: michael  
matheson miller 
*estreia em portugal 
debate no final da sessão com: 
inês rosa (ex-vice-presidente 
do ipad) e jacinto santos 
(presidente da ong  
citi-habitat)
moderação: sandra monteiro 
(le monde diplomatique) 

16-17 MAIO / SÁB, DOM / 11H00-17H30   
FEIRA DO LIVRO, EXPOSIÇÕES E PROJECÇÃO DE VÍDEOS
 
 
 

16 MAIO / SÁBADO

11H00 / 

LEITURA DE CONTOS 
Estórias da minha Terra 
- Contos para a Intercul-
turalidade  
organizado por: fundação 
cidade de lisboa 

11H00 / 

LEITURA DRAMATIZADA 
Formiga Juju na Cidade 
das Papaias  
organizado por: aidglobal 

14H30 / WORKSHOP 

Quanto posso crescer?  
em parceria com: descobrir 
– programa gulbenkian 
educação para a cultura  
e ciência  

15H00 /  
APRESENTAÇÃO DE LIVROS 
- são tomé e príncipe e 
saúde- imvf 
- guiné-bissau e direitos 
humanos  - acep e cesa 

15H00 / WORKSHOP 

Comércio Justo 
organizado por: cidac 
 

16H00 / TEATRO  

Fragmentos de Teatro  
em parceria com: refugiacto  
 

17 MAIO / DOMINGO

11H00 / LEITURA DE CONTO 
com Cláudia Semedo 
organizado por: médicos  
do mundo 

11H30 / LEITURA DE CONTO 
O Carnaval da Kissonde 
organizado por: leigos para o 
desenvolvimento 

12H00 / JOGO PARA  

FAMÍLIAS Quem quer  
ser sustentável? 
organizado por: fec 

15H00 / LEITURA DE CONTO 
com Sílvia Alberto  
organizado por: médicos  
do mundo 

15H00 / WORKSHOP DE 
FOTOGRAFIA organizado por: 
médicos do mundo 

15H00 /  
APRESENTAÇÃO DE LIVROS 
- áfrica subsaariana e 
geopolítica das grandes 
pandemias - bem sorrir  

16H00 / WORKSHOP  

África (fica) na pele! 
organizado por: ISU 

17H00 /  
WORKSHOP-CONCERTO 

animado por: Batoto Yetu 
 

16H30 / TERTÚLIA  

O Mediterrâneo como 
Fronteira: Migrações 
e Desenvolvimento na 
actualidade 
com a participação de: ana 
gomes (eurodeputada), 
timóteo macedo (solidarie-
dade imigrante), francesco 
vacchiano (investigador) e  
Inês Carreirinho (conselho 
português para os refugiados) 
moderação: carolina reis 
(expresso) 

18H00 / TEATRO 
Que tipo de mulher 
devo ser? 
em parceria com: gto lx 

21H00 / CONCERTO 
Gira-Disk Conexão 
40.º aniversário das independên-
cias das ex-colónias portuguesas 
em África 
com:  
Aline Frazão - Angola 
Karyna Gomes - Guiné Bissau 
NBC - São Tomé e Príncipe 
Luiz Caracol - Portugal  
Miroca Paris - Cabo Verde  
Nina Fung - Moçambique   
em parceria com:  
conexão lusófona 

Entre 13 e 17 de Maio, a Plataforma Portuguesa 
das ONGD e as suas associadas organizam a 
Semana do Desenvolvimento.  
Esta iniciativa enquadra-se nas comemorações 
do Ano Europeu para o Desenvolvimento e 
procura promover um maior envolvimento dos 
cidadãos e cidadãs na construção de soluções 
para os problemas globais.

Mais informação em 

www.semanadodesenvolvimento.pt
www.plataformaongd.pt
www.facebook.com/anoeuropeudesenvolvimento2015
lisboasolidaria.cm-lisboa.pt

s e m a n a  d o  d e s e n v o l v i m e n t o
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santos, técnica de projectos 
de educação para a cidada-
nia global 

18H30 / TERTÚLIA

A agenda de desenvolvi-
mento cabe na agenda 
política? 
com a participação de: 
representantes de diversos 
partidos políticos  
moderação: joão rosário (rtp) 

21H00 / CINEMA

Poverty, Inc. (2014)
realização: michael  
matheson miller 
*estreia em portugal 
debate no final da sessão com: 
inês rosa (ex-vice-presidente 
do ipad) e jacinto santos 
(presidente da ong  
citi-habitat)
moderação: sandra monteiro 
(le monde diplomatique) 

16-17 MAIO / SÁB, DOM / 11H00-17H30   
FEIRA DO LIVRO, EXPOSIÇÕES E PROJECÇÃO DE VÍDEOS
 
 
 

16 MAIO / SÁBADO

11H00 / 

LEITURA DE CONTOS 
Estórias da minha Terra 
- Contos para a Intercul-
turalidade  
organizado por: fundação 
cidade de lisboa 

11H00 / 

LEITURA DRAMATIZADA 
Formiga Juju na Cidade 
das Papaias  
organizado por: aidglobal 

14H30 / WORKSHOP 

Quanto posso crescer?  
em parceria com: descobrir 
– programa gulbenkian 
educação para a cultura  
e ciência  

15H00 /  
APRESENTAÇÃO DE LIVROS 
- são tomé e príncipe e 
saúde- imvf 
- guiné-bissau e direitos 
humanos  - acep e cesa 

15H00 / WORKSHOP 

Comércio Justo 
organizado por: cidac 
 

16H00 / TEATRO  

Fragmentos de Teatro  
em parceria com: refugiacto  
 

17 MAIO / DOMINGO

11H00 / LEITURA DE CONTO 
com Cláudia Semedo 
organizado por: médicos  
do mundo 

11H30 / LEITURA DE CONTO 
O Carnaval da Kissonde 
organizado por: leigos para o 
desenvolvimento 

12H00 / JOGO PARA  

FAMÍLIAS Quem quer  
ser sustentável? 
organizado por: fec 

15H00 / LEITURA DE CONTO 
com Sílvia Alberto  
organizado por: médicos  
do mundo 

15H00 / WORKSHOP DE 
FOTOGRAFIA organizado por: 
médicos do mundo 

15H00 /  
APRESENTAÇÃO DE LIVROS 
- áfrica subsaariana e 
geopolítica das grandes 
pandemias - bem sorrir  

16H00 / WORKSHOP  

África (fica) na pele! 
organizado por: ISU 

17H00 /  
WORKSHOP-CONCERTO 

animado por: Batoto Yetu 
 

16H30 / TERTÚLIA  

O Mediterrâneo como 
Fronteira: Migrações 
e Desenvolvimento na 
actualidade 
com a participação de: ana 
gomes (eurodeputada), 
timóteo macedo (solidarie-
dade imigrante), francesco 
vacchiano (investigador) e  
Inês Carreirinho (conselho 
português para os refugiados) 
moderação: carolina reis 
(expresso) 

18H00 / TEATRO 
Que tipo de mulher 
devo ser? 
em parceria com: gto lx 

21H00 / CONCERTO 
Gira-Disk Conexão 
40.º aniversário das independên-
cias das ex-colónias portuguesas 
em África 
com:  
Aline Frazão - Angola 
Karyna Gomes - Guiné Bissau 
NBC - São Tomé e Príncipe 
Luiz Caracol - Portugal  
Miroca Paris - Cabo Verde  
Nina Fung - Moçambique   
em parceria com:  
conexão lusófona 

Entre 13 e 17 de Maio, a Plataforma Portuguesa 
das ONGD e as suas associadas organizam a 
Semana do Desenvolvimento.  
Esta iniciativa enquadra-se nas comemorações 
do Ano Europeu para o Desenvolvimento e 
procura promover um maior envolvimento dos 
cidadãos e cidadãs na construção de soluções 
para os problemas globais.

Mais informação em 

www.semanadodesenvolvimento.pt
www.plataformaongd.pt
www.facebook.com/anoeuropeudesenvolvimento2015
lisboasolidaria.cm-lisboa.pt

s e m a n a  d o  d e s e n v o l v i m e n t o
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Abraço Associação de Apoio a 

Pessoas com VIH/SIDA

ACEP Associação para a Cooperação 

Entre os Povos

ACGB Associação de Cooperação 

com a Guiné-Bissau

ADDHU Associação de Defesa dos 

Direitos Humanos

ADPM Associação de Defesa do 

Património de Mértola

ADRA Associação Adventista para 

o Desenvolvimento, Recursos e 

Assistência

Aidglobal Acção e Integração para  

o Desenvolvimento Global

AJAP Associação dos Jovens 

Agricultores de Portugal

AMU Cooperação e Solidariedade  

Lusófona por um Mundo Unido

APCD Associação Portuguesa de 

Cultura e Desenvolvimento

APDES Agência Piaget para o  

Desenvolvimento

APF Associação para o planeamento 

da família

APOIAR Associação Portuguesa de 

Apoio a África 

Associação HELPO

Associação PAR Respostas Sociais

ATA  Associação Tropical Agrária

ATLAS Associação de Cooperação 

para o Desenvolvimento

Batoto Yetu Portugal Associação 

Cultural e Juvenil 

Cáritas Portuguesa

CEAUP/ONGD Centro de Estudos 

Africanos das Universidade do Porto

Chapitô

CIDAC Centro de Intervenção para o 

Desenvolvimento Amílcar Cabral

CPR Conselho Português para os 

Refugiados

Equipa d’África

EAPN Portugal Rede Europeia 

Anti-Pobreza

E&O engenho E obra - Associação para 

o Desenvolvimento e CooperaçãO

EPAR Desenvolvimento, Ensino 

Formação e Inserção, crl

FCL Fundação Cidade de Lisboa

FEC Fundação Fé e Cooperação

FGS Fundação Gonçalo da Silveira

Fundação Bomfim

Fundação Champagnat

Fundação Teresa Regojo para o  

Desenvolvimento

G.A.S. PORTO Grupo de Acção Social 

do Porto

GRAAL Associação de Carácter 

Social e Cultural

GTO Lx Grupo de Teatro do Oprimido

IED Instituto de Estudos para o  

Desenvolvimento

IMVF Instituto Marquês de Valle Flor

ISU Instituto de Solidariedade e 

Cooperação Universitária

Leigos para o Desenvolvimento

Ligar à Vida Associação de Gestão 

Humanitária para o Desenvolvimento

MDM - P Médicos do Mundo Portugal

Meninos do Mundo

MG Memórias e Gentes – Associação 

Humanitária

MONTE Desenvolvimento Alentejo 

Central - ACE

MSH Missão Saúde para a Humanidade

Mundo a Sorrir Associação de 

Médicos Dentistas Solidários 

Portugueses

OIKOS Cooperação e Desenvolvimento

OMAS / Leigos da Boa Nova

Orbis Cooperação e Desenvolvimento

Pro Dignitate Fundação de Direitos 

Humanos

Raia Histórica Associação dE Desen-

volvimento do Nordeste da Beira

Rosto Solidário Associação de  

Desenvolvimento Social e Humano

Saúde em Português

SAPANA

SOLSEF Sol Sem Fronteiras

SOPRO Solidariedade e Promoção

Terras Dentro Associação para o 

Desenvolvimento Integrado

TESE Associação para o 

Desenvolvimento

UMP União das Misericórdias 

Portuguesas 

UNICEF Comité Português para a Unicef

URB-África  Associação para a Coope-

ração e o Desenvolvimento Urbano

VIDA Voluntariado Internacional 

para o Desenvolvimento Africano

VITAE Associação de Solidariedade 

e Desenvolvimento Internacional

VSF Veterinários Sem Fronteiras 

PORTUGAL

WACT We are Changing Together

http://sapana.org/ 

